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2 — O exercício do direito referido no número ante-
rior depende de requerimento do interessado, a apre-
sentar no prazo de 60 dias a contar da data do início
de vigência deste diploma, sob pena de caducidade.

3 — Os encargos com a pensão de aposentação dos
funcionários abrangidos pelo disposto nos números
anteriores serão suportados pelos cofres do Tribunal
de Contas até à data em que perfizerem os requisitos
para a aposentação nos termos do regime geral.

4 — Os cofres do Tribunal de Contas suportarão
ainda o pagamento mensal à Caixa Geral de Aposen-
tações da importância correspondente a 10% da remu-
neração considerada no cálculo da pensão de aposen-
tação até ao limite do tempo necessário para perfazer
36 anos de serviço.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de
Sousa Martins.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 53/2001

de 15 de Fevereiro

A prestação de serviços de transferências de dinheiro
de e para o exterior é uma actividade em geral permitida
às agências de câmbios noutros Estados membros da
União Europeia.

Afigura-se assim conveniente permitir às agências de
câmbios autorizadas a actuar no território nacional a
prestação daqueles serviços, como actividade comple-
mentar do seu objecto principal, restringindo-se o exer-
cício desta actividade às agências de câmbios que sejam
dotadas de capitais e estruturas adequados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 3/94, de 11 de Janeiro

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 3/94, de 11 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 298/95, de 18 de Novembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — As agências de câmbios que apresentem orga-
nização adequada e meios técnicos e humanos suficien-
tes poderão ser autorizadas pelo Banco de Portugal a
prestar serviços de transferências de dinheiro de e para
o exterior, nas condições que vierem a ser fixadas por
aviso daquele Banco.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 31 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 54/2001
de 15 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 15/95, de 24 de Janeiro, estabelece
o enquadramento legal da actuação dos agentes oficiais
da propriedade industrial e dos procuradores auto-
rizados.

A alínea d) do n.o 1 do artigo 2.o do referido decreto-
-lei estabelece que, para desempenhar as funções de
agente oficial da propriedade industrial, é necessário,
entre outros requisitos, ter escritório em Portugal.

Em parecer fundamentado da Comissão das Comu-
nidades Europeias reconhece-se, porém, que a referida
disposição contraria o disposto nos artigos 49.o e seguin-
tes do Tratado CE relativos à livre prestação de serviços.

Assim, tornando-se necessário harmonizar a legisla-
ção nacional com o Tratado CE, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 15/95, de 24 de
Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — Para o desempenho das funções de agente oficial
são requisitos indispensáveis os seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Ter escritório em Portugal ou no território de

um Estado membro da União Europeia.
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28
de Dezembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luís Santos Costa — Vítor Manuel
da Silva Santos.

Promulgado em 18 de Janeiro de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Janeiro de 2001.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 55/2001

de 15 de Fevereiro

O reconhecimento da cultura como elemento estru-
turante da sociedade tem-se traduzido num significativo
aumento do número e da diversidade de museus. As
comunidades reclamam-nos não só pelas suas funções
mais tradicionais, de conservação e divulgação da memó-
ria colectiva, mas enquanto lugares operativos de vida
cultural.

Para responderem às múltiplas e crescentes funções
que lhes são requeridas, a actualização das carreiras
específicas é uma condição indispensável ao rigor e
ampliação do seu desempenho. A situação de carência
que, nesta matéria, se verifica em toda a realidade
museológica nacional, é particularmente grave no caso
dos museus tutelados pelo Ministério da Cultura
devido ao carácter avulso das alterações ao estatuto
das carreiras específicas das áreas funcionais de
Museologia e Conservação e Restauro, fixado pelos
Decretos-Leis n.os 45/80, de 20 de Março, e 245/80,
de 22 de Julho, totalmente inadequado à resolução
dos problemas que a formação e o recrutamento
suscitam.

O presente diploma inscreve-se, em primeiro lugar,
na filosofia global das carreiras da Administração
Pública que defende, como enunciados fundamentais,
o alargamento da base de recrutamento e a mobilidade
entre carreiras. Em segundo lugar, e de acordo com
as mesmas orientações, restringe-se ao indispensável as
carreiras específicas o que significa, também, que se
pretende abrir os museus a formações diversificadas,
nomeadamente as carreiras técnicas e técnicas supe-
riores.

No organigrama das funções que se requerem para
os museus, coloca-se, como carreira de topo na área
da museologia, a carreira de conservador, que tem,
como exigência de acesso, o grau de mestrado ou pós-
-graduação não inferior a dois anos.

Considerando a multiplicidade e profundidade de
conteúdos que esta carreira contempla — investigação,
conservação, museografia e divulgação; considerando o
crescente número de cursos de pós-graduação e mes-
trado que incluem cadeiras de museologia; conside-
rando, finalmente, não ter justificação a existência nos
museus da carreira de investigação alarga-se a espe-

cialização requerida a outras áreas científicas, além da
Museologia, a seleccionar, de acordo com a particu-
laridade das colecções dos museus e os perfis a preen-
cher.

Este alargamento da base de recrutamento determina
que a carreira se inicie por um estágio de um ano, que
deve ser diferenciado, tendo em conta a formação inicial
do candidato e os objectivos de desempenho preten-
didos.

O trabalho de museu exige equipas técnicas diver-
sificadas mas bem estruturadas para cada caso, em fun-
ção das características particulares e das necessidades
intrínsecas do núcleo patrimonial. Assim, os diversos
perfis de técnicos superiores, técnicos, técnicos profis-
sionais e outros recrutar-se-ão pelo regime geral das
carreiras da Administração Pública ou pelos diplomas
do regime especial aplicáveis, o que, simultaneamente,
garante maiores possibilidades de escolha e simplifica-
ção administrativa.

O entendimento de que a permeabilidade das car-
reiras é fundamental ao desempenho do museu, justifica
que, por exemplo, aos serviços educativos não seja atri-
buída uma carreira específica. A experiência mostra que
a formação específica e respectiva carreira, nesta área,
são perigosamente redutoras. As importantes funções
do serviço educativo de um museu, dirigidas a públicos
diferenciados cada vez mais exigentes, não dispensam
um trabalho de equipa alargado, coordenado por um
conservador e desempenhado por técnicos de nível supe-
rior e médio com formação inicial diversificada, definida
pelas particularidades das colecções e dos objectivos de
cada museu.

A principal excepção, em termos de carreiras espe-
cíficas, diz respeito à área da conservação dos vários
níveis de competência e de particularização de fun-
ções — conservador-restaurador, técnico de conser-
vação e restauro, técnico de fotografia e radiografia
para a conservação, técnico profissional de conser-
vação e restauro — que exigem um alto nível, cien-
tífico e ético, de forma a intervir sobre o património
cultural sem perda de informação nem prejuízo da
autenticidade. Neste contexto, consagra-se em lei,
pela primeira vez, a designação de conservador-res-
taurador e a respectiva formação universitária,
medida de inestimável alcance e oportunidade,
mesmo no âmbito internacional.

Por outro lado, consagrando a realidade vivida em
muitos museus e monumentos e visando corrigir dis-
torções funcionais, cria-se uma nova carreira no âmbito
do grupo de pessoal técnico-profissional, cujo conteúdo
funcional conjuga as tarefas de vigilância e segurança
com as de recepção e lojas. Desta forma, torna-se pos-
sível adequar e formalizar a prática existente, digni-
ficando os profissionais, mediante a previsão de um
conjunto equilibrado de regras de transição da actual
carreira de guarda de museu para a nova carreira de
vigilante-recepcionista.

As restantes carreiras constituem-se, naturalmente,
como componentes indispensáveis do corpo activo e
diversificado que é um museu, onde o fazer e os saberes
devem estar disseminados, salvaguardando-se também
as componentes de artesania que são património a recu-
perar na prática museal.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das
Regiões Autónomas.


